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MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL,
DO EQUIPAMENTO SOCIAL,

DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL
E DAS PESCAS E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 711/2001

de 12 de Julho

O Decreto-Lei n.o 254/99, de 7 de Julho, veio definir
o regime de ocupação do domínio público marítimo das
águas territoriais da zona económica exclusiva (ZEE)
e dos respectivos solos e subsolos submarinos para efei-
tos de construção e exploração de quaisquer infra-es-
truturas, instalações ou equipamentos destinados à
movimentação de mercadorias ou de passageiros que
decorram do exercício de actividades comerciais, indus-
triais ou piscatórias ou de actividades turísticas ou de
lazer.

De acordo com o mesmo diploma, compete aos Minis-
tros da Defesa Nacional, do Equipamento, do Planea-
mento e da Administração do Território, da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas e do Ambiente
autorizar, por meio de portaria conjunta, os projectos
destinados à utilização do domínio público marítimo
a titular por concessão ou licença.

A instalação pela sociedade OCEANERGIA — Pro-
jecto de Produção de Energia de Ondas, Unipessoal,
L.da, de um projecto piloto de produção de energia atra-
vés das ondas do mar, com «flutuadores de Arquime-
des», obrigou a um estudo de impacte ambiental, já
efectuado, que mereceu parecer favorável do Ministério
do Ambiente e do Ordenamento do Território, e acon-
selha que seja atribuída ao Instituto Portuário do Norte,
dada a zona de implantação do projecto, a competência
para autorizar o necessário licenciamento e também
para administrar a utilização do domínio público marí-
timo licenciado.

Dada a natureza experimental do projecto, é fixado
um prazo para ensaio dos equipamentos a utilizar no
âmbito da conversão da energia oceânica em energia
eléctrica, o qual terá em conta o início da montagem
e o fim da desmontagem dos referidos equipamentos.

Assim, ouvidos os organismos competentes dos minis-
térios e entidades envolvidas, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 254/99,
de 7 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Defesa Nacio-
nal, do Equipamento Social, da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas e do Ambiente e do
Ordenamento do Território, o seguinte:

1.o Na área do domínio público marítimo ao largo
da costa de Castelo de Neiva, é autorizada a implan-
tação, pela sociedade OCEANERGIA — Projecto de
Produção de Energia de Ondas, Unipessoal, L.da, das
infra-estruturas necessárias para a operação de um sis-
tema de produção de energia eléctrica através da força
das ondas do mar, com «flutuadores de Arquimedes».

2.o A área de implantação do projecto fica sob a juris-
dição do Instituto Portuário do Norte, entidade a quem
é conferida competência para, verificados os requisitos
técnicos e de segurança, proceder ao respectivo licen-
ciamento, por um período nunca superior a cinco anos,
e administrar a utilização do domínio público marítimo
licenciado.

3.o O licenciamento previsto no número anterior
carece de parecer da Capitania do Porto de Viana do
Castelo para garantia da segurança da navegação, de
superfície e submarina, designadamente o assinalamento
marítimo, a difusão de avisos à navegação e a adequada
sinalização das cartas náuticas oficiais da zona de afun-
damento do dispositivo.

Em 21 de Junho de 2001.

O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de Lemos de
Castro Caldas. — O Ministro do Equipamento Social,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Luís Manuel Capoulas Santos. — O Ministro do
Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócra-
tes Carvalho Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 712/2001

de 12 de Julho

Tendo em consideração o disposto no Decreto-Lei
n.o 94/89, de 28 de Março;

Ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setem-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 99/99, de 30 de
Março:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e da Educação, o seguinte:

1.o As vagas para o concurso nacional de acesso ao
ensino superior público para a matrícula e inscrição no
ano lectivo de 2001-2002 nos cursos ministrados pela
Escola Náutica Infante D. Henrique são as seguintes:

Curso Código Vagas

Engenharia de Máquinas Marítimas . . . . . . 7105 1294 25
Engenharia de Sistemas Electrónicos Marí-

timos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 1311 25
Gestão dos Transportes Marítimos, Portos

e Logística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 1559 25
Pilotagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7105 1632 25

2.o Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao
da sua publicação.

Em 25 de Junho de 2001.

Pelo Ministro do Equipamento Social, José Adelmo
Gouveia Bordalo Junqueiro, Secretário de Estado da
Administração Marítima e Portuária. — Pelo Ministro
da Educação, José Joaquim Dinis Reis, Secretário de
Estado do Ensino Superior.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 713/2001
de 12 de Julho

Tendo em consideração o disposto no Decreto-Lei
n.o 260/95, de 30 de Setembro;


